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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 42, DE 2007 

REDAÇÃO FINAL 

Dispõe sobre medidas de redução das 
despesas com pessoal da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal e dá outras 
providências. 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal resolve: 

CAPÍTULO I 
DO CONGELAMENTO DA FOLHA DE PAGAMENTO 

Art. 1º Fica proibido, no período de 1° de outubro de 2007 a 30 de 
setembro de 2008, qualquer aumento na despesa com pessoal, especialmente: 

I – a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de 
determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no art. 37, X, da 
Constituição; 

II – a criação de cargo, emprego ou função; 

III – a alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV – o provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a 
qualquer título; 

V – a contratação de hora extraordinária. 

§ 1° Durante o período de que trata o caput, ficam suspensas as 
concessões, inclusive decorrentes de averbação de tempo de serviço:  

I – de adicional de tempo de serviço; 

II – de padrão pela progressão na carreira; 

III – de adicionais por incorporação de parcelas denominadas quintos ou 
décimos; 

IV – de abono de permanência instituído pela Emenda Constitucional n° 41, 

de 2003. 

§ 2° O prazo para aquisição de qualquer vantagem prevista no parágrafo 1º 
recomeça a contar a partir de 1º de outubro de 2008, computando-se o tempo 
anterior à suspensão para efeito de nova concessão, ressalvada a hipótese prevista 
no artigo 2º. 

Art. 2º A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal pode 
prorrogar os prazos previstos no artigo 1º por quadrimestres sucessivos, até o limite 
de três. 



 

 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

 

  

2 

Parágrafo único. O ato da prorrogação será publicado até o dia 20 do mês 
anterior ao quadrimestre para o qual deva durar a prorrogação. 

Art. 3º A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, após 30 
de setembro de 2008, pode rever qualquer das medidas previstas no art. 1°, § 1°, e 
desconsiderar a suspensão para conceder a vantagem. 

Parágrafo único. Fica vedado o pagamento retroativo pela revisão de que 
trata este artigo. 

CAPÍTULO II 
DO PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO NATALÍCIA 

Art. 4º O pagamento da gratificação natalícia, de que trata a Lei n° 3.279, 
de 31 de dezembro de 2003, será feito da seguinte forma: 

I – no exercício financeiro de 2008, será paga em dezembro, podendo 
ocorrer, no mês de julho, a antecipação de até 50% (cinqüenta por cento) de seu 
valor, se não houver comprometimento dos resultados para o relatório de gestão 
fiscal relativo ao segundo quadrimestre desse exercício; 

II – no exercício de 2009, será paga em dezembro, podendo ocorrer a 
antecipação, no mês de aniversário do servidor, total ou parcial, se não houver 
comprometimento dos resultados para os relatórios de gestão fiscal desse exercício. 

§ 1° A antecipação do pagamento da gratificação natalícia fica condicionada 
à publicação de ato autorizativo no mês de junho de 2008, no caso do inciso I, e no 
mês de dezembro de 2008 no caso do inciso II. 

§ 2° Não sendo possível a antecipação da gratificação natalícia de que trata 
o inciso II, poderá ser concedida outra espécie de antecipação, na forma decidida 
pela Mesa Diretora. 

§ 3° Observado o disposto nos parágrafos 1º e 2º, a Mesa Diretora poderá 
aplicar o disposto no inciso II nos exercícios de 2010 e 2011. 

§ 4° O ato da prorrogação será publicado até o dia 20 do mês anterior ao 
quadrimestre pelo qual deve durar a prorrogação. 

CAPÍTULO III 
DA REDUÇÃO DE DESPESAS COM PESSOAL 

Seção I 
Da Extinção e Criação de Cargos 

Art. 5º Ficam extintos os seguintes cargos: 

I – criados pela Resolução nº 215, de 2005: 

a) sete Cargos de Natureza Especial – CNE-01, denominados de assessores 
jurídicos que compõem o Núcleo de Assessoramento à Mesa Diretora; 

b) oito cargos CL-08, denominados assistentes administrativos; 
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c) quatro cargos CL-07, um para cada Núcleo, denominados de chefe de 
Núcleo, ocupados exclusivamente por Procuradores Legislativos em exercício na 
Procuradoria-Geral; 

d) um cargo CL-04, denominado de chefe do Núcleo de Apoio 
Administrativo, ocupado exclusivamente por servidor efetivo em exercício na 
Procuradoria-Geral; 

II – criados pela Resolução nº 104, de 1995, os vinte e sete cargos de 
auxiliar de segurança EP-01. 

Art. 6º Ficam criados os seguintes cargos em comissão: 

I – no Gabinete da Mesa Diretora: 

a) sete cargos de assessor especial, CL-14; 

b) oito cargos de assessor, CL-06; 

II – na Procuradoria-Geral: 

a) quatro cargos CL-03, um para cada Núcleo, denominados de chefe de 
Núcleo, a serem ocupados exclusivamente por Procuradores Legislativos em exercício 
na Procuradoria-Geral; 

b) um cargo CL-02, denominado de chefe do Núcleo de Apoio 
Administrativo, a ser ocupado exclusivamente por servidor efetivo em exercício na 
Procuradoria-Geral; 

III – na Coordenadoria de Polícia Legislativa, vinte e sete cargos de auxiliar 
de segurança, CL-01. 

Parágrafo único. Mediante autorização do Gabinete da Mesa Diretora, o 
servidor ocupante dos cargos de que trata o inciso I deste artigo pode ser colocado à 
disposição de Comissão Permanente, Comissão Temporária ou de qualquer órgão da 
Estrutura Administrativa da Câmara Legislativa. 

Seção II 
Das Modificações de Níveis Remuneratórios 

Art. 7º A Resolução n° 201, de 2003, passa a vigorar com as alterações 
seguintes: 

Art. 1º ........................................ 

I – um cargo de Secretário de Comissão – CL-13; 

II – dois cargos de Assistente de Comissão – CL-10; 

III – três cargos de Auxiliar de Comissão – CL-03. 

Art. 2º ....................................... 

II – cinco Cargos Especiais de Gabinete – CL-14; 

................................................ 

§ 1º ................................................ 
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§ 2º Um dos servidores requisitados excluídos da soma de que trata 
o parágrafo anterior não poderá ter remuneração superior ao cargo 
especial de gabinete de nível CL-12. 

Art. 8º Os cargos em comissão criados pelo art. 1° da Resolução n° 152, de 
1998, com a alteração da Resolução n° 217, de 2005, denominados cargos de 
segurança parlamentar, passam a corresponder ao nível CL-05. 

Art. 9º O cargo de natureza especial das Lideranças Partidárias, previsto no 
art. 3° da Resolução n° 125, de 1997, passa a ter o nível CL-15. 

Art. 10. Aos cargos em comissão da Estrutura Administrativa aplica-se a 
tabela de remuneração prevista no Anexo I desta Resolução. 

Art. 11. Observadas as alterações previstas nos arts. 7º, 8º e 9º, continua 
sendo aplicada aos cargos dos Gabinetes Parlamentares e Lideranças Partidárias a 
tabela de remuneração prevista no Anexo IV do Ato da Mesa Diretora nº 38, de 
2006. 

Art. 12. Salvo deliberação em contrário da Mesa Diretora da Câmara 
Legislativa do Distrito Federal, em 1º de outubro de 2008 repristinar-se-ão as 
normas e tabelas de remuneração modificadas pelos arts. 7º, 8º, 9º e 10 desta 
Resolução. 

Parágrafo único. Fica vedado o pagamento retroativo pela decisão que vier a 
ser tomada com base neste artigo. 

Art. 13. Os Gabinetes Parlamentares e as Lideranças Partidárias devem 
encaminhar à Diretoria de Recursos Humanos, até o dia 25 de setembro de 2007, os 
pedidos de alteração de níveis salariais para adequação ao disposto nos arts. 7º, 8º 
e 9º. 

Parágrafo único. A adequação ao disposto nos arts. 7º, 8º e 9º será feita de 
ofício pelo Presidente da CLDF se os pedidos de que trata este artigo não forem 
encaminhados no prazo estipulado, observadas as indicações dos servidores feitas 
pelo respectivo Deputado Distrital. 

Seção III 
Da Jornada de Trabalho 

Art. 14. Os servidores da Câmara Legislativa, quaisquer que sejam as 
funções do cargo por eles exercido, cumprirão jornada de trabalho de oito horas. 

§ 1º Fica facultado ao servidor ocupante de cargo de provimento efetivo 
optar por jornada de trabalho de seis ou quatro horas, com redução proporcional na 
remuneração. 

§ 2º Ao servidor que invocar legislação específica de jornada por força de 
norma regulamentadora de profissão aplica-se a tabela de remuneração 
correspondente à jornada de trabalho. 

§ 3º Responde administrativa, civil e penalmente a chefia imediata que 
atestar freqüência de servidor cuja jornada de trabalho não esteja na conformidade 
deste artigo. 
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§ 4º Aplicar-se-á a pena de demissão ao servidor que lançar informação 
falsa sobre a jornada de trabalho efetivamente trabalhada. 

§ 5º Será imediatamente exonerado o servidor comissionado que incorrer 
nas irregularidades previstas nos §§ 3º e 4º deste artigo. 

Art. 15. A tabela de remuneração dos cargos efetivos da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal, prevista no Anexo I do Ato da Mesa Diretora nº 38, de 2006, 
aplica-se exclusivamente aos servidores que cumprirem jornada de trabalho de oito 
horas. 

Parágrafo único. Às jornadas de que trata o art. 14, §§ 1º e 2º, aplicam-se 
as tabelas de remuneração constantes dos Anexos II, III e IV desta Resolução. 

Seção IV 
Das Aposentadorias 

Art. 16. Ao servidor que requerer aposentaria no prazo de trinta dias 
contados da publicação desta Resolução, e desde que o ato de aposentação se dê no 
prazo de trinta dias após o requerimento, será devido: 

I – o auxílio-alimentação, pelo prazo de um ano contado da data da 
inativação; 

II – promoção de três padrões na carreira; 

III – o pagamento em pecúnia de licença-prêmio não usufruída. 

§ 1º A promoção será deferida pelo Gabinete da Mesa Diretora e deverá 
preceder o ato de aposentadoria. 

§ 2º O pagamento em pecúnia da licença-prêmio não usufruída será 
efetivado após a publicação do ato de aposentadoria. 

§ 3º Salvo na hipótese prevista neste artigo e no art. 87, § 2º, da Lei 
Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, fica vedado converter licença-prêmio 
em pecúnia. 

§ 4º Serão tornados sem efeito os benefícios previstos neste artigo se a 
aposentadoria não se efetivar nos prazos previstos neste artigo. 

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que tenham se 
aposentado em data anterior à publicação desta Resolução. 

Seção V 
Do Abono Previsto na Lei nº 3.172/2003 

Art. 17. O abono de que tratam a Lei nº 3.172, de 11 de julho de 2003, e a 
Resolução nº 197, de 2003, convalidada pela Lei nº 3.671, de 4 de outubro de 2005, 
será pago na forma de parcela do auxílio-alimentação. 

§ 1º O servidor poderá fazer a opção, no prazo de 30 dias contados da 
publicação desta Resolução, por continuar recebendo o abono referido neste artigo 
na forma de remuneração. 
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§ 2º O auxílio-alimentação será informado no contracheque do servidor e do 
Deputado Distrital e pago no primeiro dia útil do mês seguinte ao da divulgação do 
contracheque. 

Seção VI 
Das Disposições Gerais 

Art. 18. As funções de confiança criadas pela Lei n° 3.671, de 4 de outubro 
de 2005, ficam transformadas em cargos em comissão de provimento privativo de 
servidor efetivo do quadro de pessoal da Câmara Legislativa, na forma seguinte: 

I – as funções de confiança de assistência, FC-01, passam a cargo em 
comissão de assistência, CL-01; 

II – as funções de confiança de assessoramento, FC-02, passam a cargo em 
comissão de assessoramento, CL-02; 

III – as funções de confiança de supervisão, FC-03, passam a cargo em 
comissão de supervisão, CL-03. 

Parágrafo único. No período de 1º de outubro de 2007 a 30 de setembro de 
2008, aos cargos de que trata este artigo aplica-se a tabela de remuneração prevista 
no art. 10. 

Art. 19. Fica vedado requisitar servidor com ônus para a Câmara Legislativa 
do Distrito Federal. 

§ 1º O servidor requisitado com ônus para a Câmara Legislativa e em 
exercício na data de publicação desta Resolução será devolvido ao órgão de origem 
no prazo de dez dias, contados da data de publicação desta Resolução. 

§ 2º O disposto neste artigo e em seu § 1º não se aplica: 

I – ao servidor de gabinete parlamentar ou liderança partidária cujo ônus da 
cessão seja incluído na soma dos valores de que trata o art. 2º, § 1º, da Resolução 
nº 201, de 2003, ou a Resolução nº 125, de 1997; 

II – ao servidor cujo ônus da cessão seja assumido pelo órgão cedente, 
mediante correspondência encaminhada à Câmara Legislativa; 

III – ao servidor que optar por receber apenas a remuneração do cargo 
comissionado, desde que haja anuência do órgão cedente. 

Art. 20. O adiantamento da remuneração de férias de que trata a Lei nº 
1.139, de 10 de julho de 1996, na forma regulamentada pelo Ato da Mesa Diretora 
nº 7, de 2007, será concedido dentro do quadrimestre em que as férias forem 
usufruídas. 

Parágrafo único. O adiantamento de férias previsto neste artigo será 
descontado da remuneração do servidor em até quatro parcelas mensais sucessivas 
de idêntico valor que não podem ultrapassar o quadrimestre em que for concedido o 
benefício. 

Art. 21. Nos meses de janeiro, fevereiro, março e abril de 2008, não será 
permitido o gozo de férias.  
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§ 1° O adiantamento das férias e o adicional de férias serão pagos, 
exclusivamente, a partir do mês de maio de 2008. 

§ 2° Mediante opção expressa, o servidor poderá gozar as férias nos meses 
de que trata o caput, desde que declare aceitar receber o adicional de férias em 
maio de 2008. 

Art. 22. O adicional de insalubridade será pago nos percentuais de 5% 
(cinco por cento), 10% (dez por cento) ou 20% (vinte por cento) sobre o 
vencimento do padrão em que o servidor estiver posicionado e será devido 
exclusivamente ao servidor que, comprovadamente, estiver sujeito aos fatores que 
fundamentam a sua concessão. 

§ 1° O Setor de Assistência à Saúde fica encarregado de promover reestudo 
das situações que fundamentam a concessão do adicional de insalubridade. 

§ 2° O reestudo deverá ser apresentado ao Gabinete da Mesa Diretora no 
prazo de trinta dias, contados da publicação desta Resolução, e deverá contemplar 
soluções que eliminem os fatores de insalubridade dos ambientes de trabalho. 

§ 3° Após vinte dias da data de publicação desta Resolução, fica suspenso o 
pagamento do adicional de insalubridade ao servidor que não se recadastrar junto à 
Diretoria de Recursos Humanos, com descrição precisa dos locais de trabalho, das 
atividades desenvolvidas e dos fatores de insalubridade. 

§ 4° O recadastramento será submetido ao Gabinete da Mesa Diretora, com 
parecer técnico do Setor de Assistência à Saúde, no prazo de quinze dias contados 
da data de encerramento do recadastramento. 

Art. 23. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, e os 
efeitos dos arts. 7º, 8º, 9º e 10 serão aplicados a partir de 1º de outubro de 2007. 

Art. 24. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente: 

I – o art. 5º, § 1º, da Resolução nº 215, de 2005; 

II – a Resolução n° 104, de 1995; 

III – os arts. 2º e 3º do Ato da Mesa Diretora nº 53, de 2006. 

Sala das Sessões, 18 de setembro de 2007. 

 


